
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 OOU2O2O - CPt

EDITAL

1. PREÂMBUtO:

A PREFETTURA MUNtCtPAL DE TMPERATRTZ - MA, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO

MUNTCíP|O DE IMPERATRIZ (CPL) instituída pelo Decreto ne 44, de 31 de julho de 1997, torna público para

conhecimento dos interessados que às 09:00 horas, do dia 19 de maio de 2O20, na sede da Comissão

Permanente de Licitação - CPL, situada na Rua Urbano Santos, ne 1657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, onde

serão recebidas as documentações e propostas e iniciada a abertura dos envelopes relativos à licitação em

epígrafe, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma presencial, do tipo MENOR PREçO GLOBAL, de interesse

da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOTVIMENTO SOCIAL - SEDES, nos termos da Lei ne. 8.666/1993 e suas

alteraçôes posteriores, nos termos da Lei ne. 8.666/L993 e suas alterações posteriores, pela Lei Complementar

ne 123, de 1.4 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n" 1.47, de 07 de agosto de201.4, pelo Decreto

ne 8.538, de 06 de outubro de 2015, LeiOrdinária Municípal ns 1,.243 de 29 de abril de 2008, bem como pelas

demais normas pertinentes à espécie, tendo em vista o que consta do Processo ne. 02.06.00 .OL7l2O20 - SEDES,

de 06 de fevereiro de 2020, conforme descrito neste Edital e em seus anexos.

2. LOCAL, DATA E HORA:

2.1 A Licitação realizar-se-á no local, na data e hora indícadas no Aviso de Licitação, na sede da

Comissão Permanente de Licitação - CPL, com a entrega e recebimento dos documentos de
Habilitação e Proposta de Preços.

2.2 LOCAL: Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Rua Urbano Santos, ne L657, Bairro
Juçara, lmperatriz - MA.

2.3 DATA: t9/os/2020.

2.4 HORA:09:00

3 OBJETO DA LICITAçÃO:

3.1 Constitui objeto do presente certame a Contratação de empresa para Prestação de Serviços
Fúnebres com fornecimento de Urnas Mortuárias, Mortalha, Translado e Serviços

Complementares (tanatopraxia, remoção e higienização) para atender às necessidades das
pessoas assistidas pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e seus Programas Sociais,

com quantitativos e especificações estabelecidas no Termo de Referência anexo ao edital de
convocação.

3.2 o valor global estimado de acordo com os preços praticados no mercado, para a prestação dos
serviços foi de RS 385.584,10 (trezentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro
reais e dez centavos)

4 PRAZO DE EXECUçÃO
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O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará até 3L de Dezembro do ano que em for
formalizado o contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de

termos aditivos, conforme disposições do art. 57 da Lei n' 8.666193 e suas alteraçôes
posteriores, com redação dada pela Leí n'9.648/98.

lniciar a prestação de serviços fúnebres com o fornecimento de urnas mortuárias, mortalha,

translado e serviços complementares (tanatopraxia, remoção e higienização) imediatamente
após o recebimento da ordem de serviço.

4.L

4.2

7

5 FONTE DE RECURSOS

5.1 As despesas decorrentes da execução do objeto, com base na presente Licitação, correrão por

conta da seguinte Dotação Orçamentária:

02. 06. 00. 08 .L22.0032.2647

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos da SEDES
Ficha Fonte

3.3.90.39.00 ouTRos sERVrÇos DE TERCETROS - PESSOA JURIDTCA 425 00

6. rocAl DE RETTRADA DO EDITAT E DA APRESENTAçÃO OIS PROPOSTAS

6.1 O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br, ou obtidos
mediante pagamento no valor de RS 50,00 (cinquenta reais), a ser recolhido através de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento,
Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da CPL,

na Rua Urbano Santos, ne 1657, Bairro Juçara, lmperatriz/MA, estando disponível para
atendimento em dias úteis, das 08h às 18h.

DOCUMENTOS TNTEGRANTES DESTE EDITAL

7.L lntegram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos:

Anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência;

Anexo ll - Carta Credencial;

Anexo lll - Minuta do Contrato;

Anexo lV - Declaração conforme Artigo 27, lnciso V, da Lei ns. g.666/1993;

Anexo V - Declaração de lnexistência de Fato Superveniente lmpeditivo da Habilitação;

Anexo Vl - Declaração de Localização e Funcionamento;

Anexo vll - Termo de compromisso de combate à corrupção e ao conluio entre licitantes e de
responsabilidade ambiental;

Anexo Vlll - Declaração que o(s) empresário (s), sócio (s), dirígente (s), responsável (eis)técnico
(s) não é (são) servidor (es) publico (s) do Município de tmperatriz - MA;

Anexo lX - Declaração de ausência de processo judicial com sentença definitiva;
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Anexo X - Declaração de informação de atividade de maior receita;

Anexo Xl - Declaração de enquadramento de microempresa e empresa de pequeno porte,

conforme previsto no Art. 3s da Lei Complementar n.e 12312006 e alterações
posteriores.

8 DA PARTTCTPAçÃO

8.1 Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas que se habilitem dentro
das condições aqui exigidas e que, na fase inicial de habilitação, comprovem para a Comissão
possuir os requísitos mínimos de qualificação exigidos no Edital para a execução do Objeto.

8.2 Não poderão participar díreta ou indiretamente desta licitação:

a) Pessoa física ou jurídica que esteja cumprindo sanção de suspensão de licitar com a

Ad ministração Pública;

b) Empresas declaradas inidôneas ou SUSPENSAS para licitar e/ou contratar com a

Admínistração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação;

c) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

d) Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável técnico, que seja servidor ou
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal.

e) É vedada a participação de consórcios nesta licitação.

f) Não poderão participar desta licitação empresas das quais participem, seja a que título for
Servidor Público Municipal.

g) Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso lX com 54,1,"a" e li, "a", da Constituição Federal.
Servidor Público Municipal de tmperatriz.

h) Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

i) Sociedades empresárias estrangeiras não autorizadas a funcionar no país;

i) Para a empresa que vier a ganhar o certame e não tiver sua matriz na cidade de
lmperatriz/MA, a mesma terá o prazo de 30 dias para poder se adequar com as instalações
na referida cidade e atenderos dispostos da Lei Ordinária Municipalns 1.243/200g, uma
vez que o serviço será prestado em lmperatriz/MA.

CREDENCTAMENTO E REPRESENTAçÃO

9'1 As empresas licitantes que se fizerem representar nesta licitação, além dos envelopes de
"habilítação" e "proposta de preços", deverão efetuar seu credenciamento e entregá-lo no ato
de entrega dos envelopes, conforme abaixo:

9.1.1 SóCrO{A),EMPRESÁRIO(A)OUASSEMETHADO(A):

9

{.,
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9.L.2

9.1.1.1 Deverá apresentar cédula de identidade ou documento equivalente que

possua foto, requerimento de empresário, no caso de empresa individual, ou

empresa individual de responsabilidade limitada - ElREL|, ou ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores, ou inscrição do ato
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício, ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir, que comprovem sua capacidade de representante
legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e
assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado,

deverá ser apresentada ata de reunião ou assembleia em que se deu a

eleição.

PROCURADOR(A) OU ASSEMELHADO(A):

9.1.2.! Deverá apresentar lnstrumento Público de Mandato (Procuração), assinada
por tabelião e possuindo o selo de fiscalização do Poder Judiciário do Estado

da sede do Cartório, outorgando obrigatoriamente poderes para representar
a mesma em licitações públicas, interpor recurso e renunciar a sua

interposição. A outorgante poderá ainda, conferir a(ao)outorgado(a) poderes
para emitir proposta de preços, emitir declarações, receber
intimação/convocação, assinar contrato, assim como praticar todos os
demaís atos pertinentes ao certame em nome da outorgante. Deverá
apresentar juntamente com o referido instrumento, cédula de identidade ou
documento equivalente que possua foto do(a) outorgado(a), requerimento
de empresário, no caso de empresa individual, ou empresa indivídual de
responsabilidade limitada - ElRELI, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e/ no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores, ou inscrição do ato constitutivo, no caso
de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir, que comprovem a capacidade de representante legal do outorgante,
com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de
obrigações; ou

9.1.2.2 Deverá apresentar lnstrumento Particular de Mandato (procuração) ou Carta
Credencial (Modelo no Anexo ll deste Edital), outorgando obrigatoriamente
poderes para representar a mesma em licitaçôes públicas, ínterpor recurso e
renunciar a sua interposição. A outorgante poderá ainda, conferir a(ao)
outorgado(a) poderes para emitir proposta de preços, emitir decrarações,
receber intimação/convocação, assinar contrato, assim como praticar todos
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os demais atos pertinentes ao certame em nome da outorgante. Deverá

apresentar juntamente com o referldo instrumento ou carta credencial,
cédula de identidade ou documento equivalente gue possua foto do(a)

outorgado(a), requerimento de empresário, no caso de empresa indivídual,
ou empresa individual de responsabilidade limitada ElRELl, ou ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou

inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício, ou decreto de autorização, em se tratando
de empresa ou sociedade estrangeira em funcíonamento no País, e ato de

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir, que comprovem a capacidade

de representante legal do outorgante, com expressa previsão dos poderes
para exercício de direitos e assunção de obrigações.

9.1.3 Em se tratando de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, estas

deverão comprovar que ocupam a referida condição, mediante Certidão expedida
pela Junta Comercial. A não apresentação do referido documento produzirá o
entendimento de que esta decaiu da condição de beneficiária da Lei Complementar
n' L23/2006. A Certidão deverá ainda conter data de expedição.

9.1.4 Declaração de Elaboração lndependente da proposta, conforme lnstrução Normativa
ne 02, de L6 de setembro de 2009.

9.1.5 Não serão considerados documentos de Credenciamento, bem como os Envelopes
apresentados por via postal, ínternet ou fac-símile.

Os documentos enumerados neste edital, deverão ser apresentados, obrigatoriamente, da
seguinte forma:

9.2.t Documento(s)original(is);ou

9.2.2 Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autentícada(s) em cartório ou por servidor
da administração;

A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento, bem como a
apresentação de documentos ilegíveis, não excluirá a empresa licitante do certame, mas
impedírá o representante de se manifestar e responder pela mesma, e de praticar qualquer
outro ato inerente a este certame.

A empresa licitante apenas poderá substituir o representante legal, caso o mesmo esteja
devidamente credenciado na sessão pública anterior.

Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa
licitante.

9.4

9.5

10. PREPARAçÃO e FORMA DE
PROPOSTAS:

APRESENTAçÃO OE DOCUMENTAçÂO DE HABITITAçÃO E DAS

0
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Os Licitantes deverão apresentar toda a documentação de Habilitação e Proposta de Preços

em 02 (dois) envelopes lacrados, cuja parte externa, além da razão social e endereços da

Empresa, estejam escritos:

coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAçÃO

Rua Urbano Santos, Ne L657, bairro Juçara,
I mperatriz/MA, CEP: 65.900-50

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 OO1/2020 _ CPL

Envelope ne 01- Documentação de

Habilitação

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO

Rua Urbano Santos, Ne L657, bairro Juçara,
I m peratriz/MA, CEP: 65.900-50

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 OO1./2020 _ CPL

Envelope ne 02 - Proposta de Preços

LO.z A Documentação de Habilitação, exigida no item 11, deverá ser apresentada em 01 (uma) via

encadernada, em grampo trilho, com suas folhas numeradas e rubricadas pelo representante
legal ou preposto, em envelope fechado, denominado Envelope 0L. Os documentos abaixo
relacionados poderão ser apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da

administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, conforme exigência da Lei 8.666/93
e suas alterações.

10.3 A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via encadernada, em grampo trilho,
conforme indicado no item 12, com suas folhas numeradas e rubricadas pelo representante
legal ou preposto, em envelope fechado, denominado Envelope 02, datilografada ou digitada
em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas;

10.4 Na data, local e hora marcados para o certame, antes do início da sessão, as empresas licitantes
deverão apresentar:

10.4.1 Credenciamento (somente para as empresas que se fizerem presentes, devendo
cumprir o disposto no item 9 deste Edital), separadamente dos envelopes.

L0.4.2 Envelope "Documentação de Habilitação", contendo os documentos de habilitação,
observado o disposto no item lL deste Edital.

10.4.3 Envelope "Proposta de Preços", contendo o(s) preço(s) do objeto ora licitado,
observado o disposto no item 12 deste Edital.

10.5 Declarada à abertura da sessão, não mais serão admitidos novos proponentes, passando-se
imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em separado, os documentos de
habilitação e as propostas de preços, em envelopes opacos, lacrados e rubricados.

11 DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO - ENVETOpE Ne 01:

11.1 HabilitaçãoJurídica:

tt.L.2 Registro comercial, no caso de empresa individual ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI;

11.1.3 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vígor acompanhando de todas as
suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de s

)
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comerciais/empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

tt.t,4 lnscrição do ato constítutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício;

11.1.5 Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consol idação respectiva;

tL.L.6 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

11.2 Regularidade Fiscal, Socia! e Trabalhista: A documentação referente à habilitação fiscal, social e

trabal hista compreende os docu mentos a baixo relacionados:

Ll.z.L. Cópia do documento de identificação com foto, Cópia de inscrição no Cadastro

Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de microempreendedor
individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda.), ou do
presidente (no caso de sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a

Fazenda Federal.

LL.2.2. Cópia de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, através do
Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal;

11.2,3, Cópia de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou Estadual, relativo à

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
licitado;

71.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, e com a Previdência Social relativa ao
domicílio ou sede do Licitante através de:

LL.2.5.

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União unificada em relação aos Débitos Relativos às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiros junto a seguridade social - cND/lNSs, conforme a

Portaria PGFN/RFB ne.358/2074, e portaria PGFN/RFB ne 7751./20t4.

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do
Licitante, emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes,
quando não vier expresso o prazo de validade, mediante apresentação de:

a) Certidão Negativa de Débitos da Dívida Ativa do Estado;

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Estaduais.

11.2.5.1Quando a prova de regularidade de que trata o item tl.z.s,for comprovada
mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente

I
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essa informação, caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa

condição.

11.2.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

Licitante, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes,

quando não vier expresso o prazo de validade, mediante apresentação de:

a) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

b) Certidão Negativa da Dívida Ativa Relativa aos Tributos: lmposto Sobre Serviço de

Qualquer Natureza - ISSQN e Taxa de Licença e Verificação Fiscal-TLVF.

t1.2.6.1Quando a prova de regularidade de que trata o item 11.2.6, for comprovada

mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente

essa informação, caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa

condição.

Lt.2.7. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço - FGTS,

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por

lei, comprovada mediante a apresentação de:

a) Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS, emitido pela Caixa

Econômica Federal - CEF.

tt.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação da:

a)CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, fornecida pelo Tribunal

Superior do Trabalho;

b)Termo de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas Trabalhistas,

tais como Formalização e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos
gastos com o meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de proteção, sob
pena de desclassificação, nos termos do Artigo 48, lnciso ll, da Lei 8.666/93.

Qualificação Econômico-Financeira:

11.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social: Balanço
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

11.3.1.1. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar
assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, comprovado mediante
a apresentação do Certificado de Regularidade Profissional (CRP) ou
Declaração de Habilitação profissional (DHp);

tL.3.L.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço de abertura.

11.3.

Ne
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lL.3.2.

11.3.3.

11.3.4.

11.3.1.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e

demonstrações contá beis assim apresentados:

a) Publicados em Diário Oficial ou;

b) Publicados em jornal de grande circulação ou;

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;

d)Pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde o mesmo se

encontra transcrito, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede

ou domicílio do licitante, na forma da lN ns 65 do Departamento Nacional

do Registro do Comércio-DNRC, de 1s de agosto de 1997, art. 6e,

acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de

Encerramento.

11.3.1.4. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço

Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do

Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em

que o Balanço foi arquivado;

11.3.1.5. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer

do ano calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei n' 8.98L, de

2O/0Ut995, deverá apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial,

cópias dos TERMOS DE ABERTURA e ENCERRAMENTO;

11.3.1.6. As empresas participantes deverão disponibilizar no ato da sessão pública,

caso seja solicitado pela presidente da Comissão Central de Licitação, para

fins de conferência das escriturações contábeis, o original do Livro Díário

ou Livro Caixa (conforme o caso). O referido livro não será incluso nos

autos do processo licitatório. No entanto, a ausência do mesmo, caso seja

solicitado na sessão e não seja apresentada no ato do certame, a empresa

será considerada inabilitada.

Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de
apresentação da proposta de preço, quando não estiver expresso o prazo de validade;

certidão simplificada da Junta comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, de
acordo com o art. Le do Decreto n" 21.040/2005, para empresários e sociedades
empresariais do Estado do Maranhão, referente a este ano. No caso de que a sede da

Licitante seja em outra unidade da Federação, terá que apresentar certidão
Simplificada da Junta Comercial do Estado, sede da empresa.

Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ne
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LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Círculante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

11.3.5. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a L (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá

comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a t0% (dez
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

11.3.6. Termo de Recebimento de Garantia da Proposta emitido pela Tesouraria da Prefeitura
Municipal de lmperatriz - A licitante deverá prestar garantia no valor correspondente
a t% (um por cento) do valor estimado para a contratação, optando por uma das

modalidades previstas no art. 3L, inciso lll, da Leí Federal n.s 8.666193, abaixo
descritas, apresentadas nas condições seguintes:

11,3,7. Se a opção da garantia forTítulo da Dívida Pública, estes deverão ser emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômícos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

11.3.8. Se a opção da garantia for caução em dinheiro, o licitante deverá recolher o valor
exigido como garantía mediante Depósito em qualquer uma das seguintes contas:
Banco do Brasil: Ag: 0554-1, c/c: 50.735-0 em nome da Prefeitura Municipal de
lmperatriz/MA.

11.3.9. Seguro garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida por
entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de lmperatriz,
estado do Maranhão, cobrindo o risco de quebra dos termos de aceitação da proposta
(caso a licitante desista de cumprir com o valor proposta), com o prazo de validade de
no mínimo L80 (cento e oitenta) dias a contar da data de recebimento dos envelopes
de habilitação e propostas.

11.3.10. Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no
original, emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da prefeitura
Municipal de lmperatriz, Estado do Maranhão, com o prazo de validade de no mínimo
L20 (cento e vinte) dias a contar da data de recebimento dos envelopes de habilitação
e propostas.

11.3.11. A garantia prestada, só será liberada após a decisão que inabilitar ou desclassificar a
licitante, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação, e no caso de
habilitadas e classificadas, após a adjudicação e homologação do seu objeto. Exceto a
do vencedor, cuia, a devolução ocorrerá após a assinatura do contrato,podendo ser
retida e reforçada como garantia do contrato.

Página 10 de 44
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L1.4. Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e nem menores de L6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, de conformidade com o disposto no Artigo 27, lnciso V,

da Lei ne. 8.66611993, no modelo do ANEXO lV, deste Edital.

11.5. Declaração de lnexistência de Fato Superveniente lmpeditivo da Habilitação, conforme modelo

Anexo V.

11.6. Declaração de localização e funcionamento (Modelo no Anexo Vl deste Edital), comprovando

que a empresa possui local e instalações, adequados e compatíveis para o exercício do ramo de

atividade.

11.7. Termo de compromisso de combate à corrupção e ao conluio entre licitantes e de

responsabilidade socioambiental (Modelo no Anexo Vll deste Edital);

11.8. Declaração que o(s) empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável(eis) tecnico(s) não é(são)

servidor(es) público(s) do Município de lmperatriz - MA, (Modelo no Anexo Vll! deste Edital);

11.9. Declaração de ausência de processo judicial com sentença definitiva, (Modelo no Anexo lX deste

Edital);

11.10. Declaração de informação de atividade de maior receita, (Modelo no Anexo X deste Edital).

LL.LL.Declaração de enquadramento de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme
previsto no Art. 3e da Lei Complementar ne 12312006 e alterações posteriores, (Modelo no

Anexo XI deste Edital);

11.11.1. A empresa licitante que for enquadrada na situação de microempresa ou empresa de
pequeno porte que desejar exercer o direito de preferência como critério de
desempate, deverá apresentar a declaração de enquadramento levando-se em
consideração o último ano-calendário já exigível.

11,11.2. A empresa licitante que enquadrar-se na hipótese do item 9.1.3 deste Edital, e não
apresentar a referida Certidão ou descumprir a forma da apresentação da mesma,
não usufruirá o direito de preferência como critério de desempate.

11.11.3. A empresa licitante que não se enquadrar na situação de microempresa ou empresa
de pequeno porte não deverá apresentar a referida declaração, sob pena de falsidade
da declaração e consequentemente será declarada inabilitada.

tl.tz.Todos os documentos necessários para habilitação deverão obedecer rigorosamente à ordem
sequencializada no item LL desde Edital, enumerados em ordem crescente e rubricados pela
empresa lícitante.

Lt.lz.l. O não cumprimento ao disposto no item 9 deste edital, não inabilitará a empresa
licitante, mas impedirá a mesma de manifestar quaisquer recursos e/ou alegações
sobre a inexistência de documento(s) exigido(s) para a sua própría habilitação.
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tL.Í.2,2. Os documentos expedidos pela participante, deverão, obrigatoriamente, ser emitida

em papel timbrado da empresa licitante, possuindo razão social, número do CNPJ,

endereço completo, telefone e endereço eletrônico e-mail. Os referidos documentos

deverão ainda, estar assinados ou rubricados pelo representante legal, contendo o

nome completo do mesmo.

L1.t2.3. Não será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos

exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar

n' 12312006 e alterações posteriores, conforme segue:

t1.12.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

Lt.t2.5. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que

o proponente for declarado vencedor do certame.

tt.L2.6. Se a documentação de habilitação estiver expirada, não estiver completa e correta

ou contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, a Comissão Permanente

de Licitação INABILITARÁ A EMPRESA;

t1,L2.7. A falsidade das declarações prestadas pela empresa licitante caracteriza crime
previsto no artigo 299 do Código Penal, sujeitando-se ainda às sanções

administrativas previstas neste Edital, bem como demais legislações vigentes.

11.13. Qualificação Técnica: A qualificação técnica, requisito necessário para participar na licitação,
dar-se-á por:

11.13.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da

adminístração pública ou por empresa privada que comprove que a empresa

executou ou executa, a contento, o objeto da licitação, na forma prevista no art, 30,

tt, da Lei ns 8.666/93.

71.L3.2, Licença Sanitária expedida pelo órgão competente:

11.13.3. Declaração da licitante de que possui salas aptas a realizações de velórios conforme
previsto no art 5e, lll,"a" da Lei Ordinária ne 1,.24312009.

11.13.4. Comprovação que a licitante possua contrato de prestação de serviços com médico
ou técnico em tanatopraxia, devidamente certificado ou médico devidamente
registrado no CRM, conforme art. 34, lV e V da Lei Ordinária np 1..243/2008.

11.13.5. Apresentar Licença de Operação Ambiental expedida pela Secretaria de Meio
Ambiente do Município.

11.13.6. Certidão do PROCON informando a inexistência de reclamações não resolvidas,
conforme art.25, t, da LeiOrdinária ne 1,.243/2OOg.
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

LL.L3.7. Certidão da Delegacia de Polícia Especializada na Proteção e Defesa do Consumidor

dando conta da inexistência de inquéritos em andamento, conforme art. 25, ll, da Lei

Ordinária ns 1,.243 /2008.

11.13.8. Certidão dos Cartórios Distribuidores Cíveis e Criminais da sede licitante, relatando

eventuais processos em tramitação, sendo considerado fator impeditivo á habilitação

a condenação ou a existência de feitos relativos a relações de consumo em aberto,

conforme arl.25,lll, da LeiOrdinária ns 1.24312008.

1L.L4. Não será admitida, em qualquer hipótese, a retirada da documentação apresentada pela

licitante em sua versão original nos autos do processo;

11.15. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de forma

incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer exigência contida

neste Edital;

11.16. Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do Envelope ne 01, deverão, ser

entregues, encadernados e numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital, a

fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondentes.

12. PROPOSTA DE PREçOS - ENVETOPE Ne 02

L2.2. Proposta de Preços, (Anexo l) Em papel timbrado da licitante, digitada ou impressa por
qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu responsável ou representante legal da

licitante, rubricada, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo,
necessariamente, os preços, em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais,
absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos inerentes ao objeto; contendo:

L2.2.L. Os licitantes poderão apresentar Proposta de Preços por menor preço Global;

L2.2.2. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de abertura da licitação;

PRAZO DE EXECUçÃO: lniciar a prestação de serviços fúnebres com o fornecimento
de urnas mortuárias, mortalha, translado e serviços complementares (tanatopraxia,
remoção e higíenização) imediatamente após o recebimento da "Ordem de Serviços".

O preço total da proposta em algarismo e por extenso;

Orçamento analítico com preços unitários, assinados nas últimas folhas e rubricados
nas demais.

72.2.3.

12.2.4.

L2.2.5.

L2.3.

12.4.

12.5.

As licitantes deverão apresentar a proposta em mídia eletrônica (CD-ROM), formato .XLS

"Excel" e em conformidade com a proposta impressa.

As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43,
lV da Lei ns 8.666/93.

É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta
a presentada;
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Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que

contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade,
principalmente em relação a valores;

As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão

Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes.

As Propostas de Preços que não atenderem às condições deste Edital, que oferecerem

alternativas de ofertas e cotações, bem como vantagens nela não previstas ou preços unitários

e/ou global superiores ao limite estabelecido, tendo-se como limite estabelecido o orçamento
estimado da prestação de serviços fúnebres ou ainda, preços unítários e/ou global

manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado

sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a

execução do objeto do contrato, bem como aqueles que não atenderem ao Artigo 44, § 3e, da

Lei ne. 8.666/1993, serão desclassificadas. Deverá ser observado o disposto no Artigo 48 da Lei

ns. 8.666/1993, em especial o seu § 1e para apuração de preços unitários ou global

inexequíveis.

Os documentos pertinentes e exigídos neste Edital, dentro do Envelope ne 02, deverão ser

entregues, encadernados e numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital, a

fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondentes.

Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação às

características técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e preço dos
serviços, equipamentos e materiais, coeficientes de produtividade ou de qualquer outra
condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a
sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas pela Comissão Permanente
de Licitação.

Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitação quaisquer erros
aritméticos, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o
total do item, quando prevalecerá sempre o primeiro.

A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal
presente à reunião de abertura dos envelopes "Proposta" e com poderes para esse fim, sendo
desclassificado o licitante que não satisfizer tal exigência.

A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com aqueles constantes
dos documentos apresentados dentro do Envelope n.e 01 - "Documentação de Habilitação".

12.6.

L2.7.

12.8.

L2.9.

L2.LO.

T2.LL,

12.12.

12.L3.

13. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

13.1 A empresa licitante que for enquadrada na situação de microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar a declaração de enquadramento levando-se em consideração o último
ano-calendário já exigível.

13.2 Por força da Lei Complementar ne 123106 e do art. 34 da Lei ns. 11.488/07, as microempresas
- MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas equiparadas - COOps

Ne
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que tenham interesse em participar desta tomada deverão observar os procedimentos a seguir
dispostos:

a) No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a

documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal

e trabalhista apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento que

venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,

EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas

apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até l0% (dez por cento) superiores a

melhor proposta classificada.

13.3 Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte
modo:

a) A ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar proposta

verbal no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após a abertura das propostas, sob pena de
preclusão;

b) A nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor
da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja aceitável e a

licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) A nova proposta, com planilha adequada, deverá ser apresentada no prazo máximo de
24hs (vinte e quatro horas);

d) Não ocorrendo à contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alÍnea anterior, serão
convocadas as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício
do mesmo direito;

e) No caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se

encontrem enquadradas no item 13.3 alínea "b" deste Edital, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

f) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

g) O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

h) A nova proposta deverá ser apresentada de forma escrita no prazo máximo de 24hs
(vinte e quatro horas).

14. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

14.L. No julgamento levar-se-ão em conta, no interesse do serviço público, as condições de Menor
Preço Global, como disposto no art. 45, § 1e, inciso l, da Lei ns 9.666/93.

14.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital inclusive financiamento
subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada na oferta dos demais
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licita ntes

14.3. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor

zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o presente Edital não tenha estabelecido limites mínimos.

As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram

ao valor total orçado, procedendo-se às correções correspondentes, nos casos de eventuais

erros encontrados, tomando-se como corretos os preços unitários. A licitante que não aceitar

as correções efetuadas terá sua proposta desclassificada.

A proposta apresentada que não se adequar aos termos deste Edital será rejeítada pela

Comissão Permanente de Licitação.

Obedecidas às disposições da Lei n.s 8.666/93, fica ressalvada à Comissão Permanente de

Licitação, o seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentação das propostas, sem que

caiba às concorrentes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização, compensação ou vantagens

a qualquer título, o direito de:

a) Julgar livremente a presente licitação;

b) Propor motivadamente à autoridade superior, a anulação ou a revogação do certame;

c) Desclassificar as propostas que não estejam em condições de assegurar execução

satisfatória do objeto licitado, não atendam às exigências deste ato convocatório e que

contenham preços excessivos ou manifestamente inexequíveis (art. 48, incisos I e ll, da Lei

Federal n.e 8.666/93);

d) Quando todos os licítantes forem inabilitados ou todas as propostas forem
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 0B

(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas que não

contenham as irregularidades que geraram a inabilitação ou a desclassificação.

t4.4.

14.5

14.6.

15. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE

15.1. Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes, como critéríos de desempate aplicar-se-
ão aqueles previstos no § 2e do art. 3s da Lei ns 8.666/93;

L5.2. Persistindo o empate, desempate ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os
licitantes serão convocados (art. 45, § 2e, da Lei ne 8.666/93).

16. DTVULGAçÕES DOS RESUTTADOS

16.1. O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensa oficial, salvo se presentes
os representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão pela CpL, quando poderá
ser feito diretamente aos interessados e lavrada em ata.

17. DO PRAZO RECURSAT I

Ne
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAT DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Eventuais recursos referentes à presente Concorrência deverão ser interpostos no prazo

máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, em petição

escrita dirigida ao Presidente da Comíssão Permanente de Licitação - CPL, protocolado no

horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às L8:00 horas, no Protocolo Geral da

Comissão Permanente de Licitação, Rua Urbano Santos, ns L657 - Bairro Juçara, lmperatriz-
MA, ou via postalcom Aviso de Recebimento (AR) no endereço mencionado, ou pelo endereço

eletrônico atendi mentocpl@ hotmail.com.

lnterposto o recurso, o fato será comunicado às demais Iicitantes, que poderão impugná-lo no

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;

Recebida(s) a(s) lmpugnação(ões), ou pedidos de esclarecimentos, esgotado o prazo para

tanto, a Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, submeter o recurso/esclarecimento, devidamente

instruído, e respectiva(s) lmpugnação(ões)/esclarecimentos, à Secretária Municipal de

Desenvolvimento Social - SEDES, que decidirá em 5 (cinco) dias úteis contados de seu

recebimento;

A impugnação dos termos do Edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da Lei

8.666/93. Deverá ser protocolizada, nos seguintes prazos:

a) Por qualquer cídadão, ate 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos

envelopes de habilitação;

b) Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de
habilitação.

A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame licitatório e

no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito;

A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta licitação
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;

As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnações a este Edital estarão
disponíveis no site da prefeitura, qual seja, www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes, bem como
no Portal da Transparência;

Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da licitante;

Será franqueada aos interessados, desde a data do ínício do prazo para interposição de
recursos até o seu término, vísta ao processo desta Concorrência, em local e horário a serem
indicados pela Comíssão Permanente de Lícitação - CpL;

Os recursos das decisões referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e julgamento de
Propostas terão efeito suspensivo, podendo a Comissão Permanente de Licitação - CPL,
motivadamente e se houver interesse para o Chefe de Gabinete do Prefeito, atribuir efeito
suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisões;

Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por qualquer
motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a solicitações de

ü

17.!.

17.2.

L7.3.

L7.4.

L7.5.

t7.6.

17.7.

L7.8.

17.9.

17.10.

t7.Lt.
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esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão de uma errata,
que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário Oficial do Estado;

L7.t2. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na preparação

da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega das mesmas, pelo

prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas (Documentação e Preço).

18. DOS ENCARGOS TEGAIS

18.1. Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem como os

originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o pessoal por ela

empregado na execução do objeto da presente licitação (trabalhista, previdenciária e

securitária), ficarão inteiramente sob a responsabilidade da proponente vencedora, não

mantendo a Administração qualquer vínculo com os empregados da mesma.

19. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

19.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Adminístração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do

Art. 65 da Leí n.s 8.666193.

20. SUBCoNTRATAçÃO

20.1. É vedado todo e qualquer tipo de subcontratação.

21. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

21.1. O cronograma de entrega de distribuição será fornecido de acordo com a necessidade da SEDES

e seus Programas Sociais, através de Ordem de Serviço contendo o nome do órgão, o endereço,
o responsável pelos serviços e os quantitativos a serem entregues:

2L.2. Na entrega do objeto deste Edital, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e a

dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

21.3. lniciar a prestação de servíços fúnebres com fornecimento de urnas mortuárias, mortalha,
translado e serviços complementares imediatamente após o recebimento da ordem de serviço;

21.4. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer produto que apresente defeito de
fabricação ou por manuseio inadequado no transporte;

21.5. Arcar com todos os custos de reposição nos casos em que os serviços não atendam as condições
especificadas neste Edital e Termo de Referência;

21.6. Adotar cautelas especiais para o transporte, no que couber; q

4s í'

CPL

Ne

Rua Urbano Santos, ne 1657 - Bairro luçara, lmperatríz/MA - CEp 65.900_505

18 de 44

\



1§S {&f:
"{F\...-.i.,:,.I.

.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidirem ou

venham a incidir, direta e indiretamente, sobre serviços ou produtos, bem como pelo custo de
frete na entrega, e demais custos inerentes a prestação dos serviços;

Prestação de Serviços funerários permanentes durante 24 (vinte e quatro) horas

ininterruptamente, admitindo o serviço de plantonista conforme art. 34,1, da Lei Ordinária ne

t.24312008;

Possuir sala de tanatopraxia, não inferior a 16m2 (dezesseis metros quadrados), com ventilação

e iluminação adequada, mesa específíca para tanato, pia com água corrente, suporte para

sabão liquido e papeltoalha e fossa para tratamento de resíduos conforme art.34,lV, da Lei

Ordinária ne 1..24312008;

Uso obrigatório de EPI (Equipamento de Proteção lndividual): botas de borracha cano logo de

cor clara, luvas óculos de proteção, máscaras, gorro, jaleco e/ou avental impermeável, para os

funcionários que realizam a manipulação dos corpos conforme art.25, Vll, da LeiOrdinária ns

L.243/2008

As funerárias devem obedecer às normas técnicas e orientadoras dos órgãos sanitários
competentes, quanto ao uso de formol, conforme art.25, Vlll, da Lei Ordinária np 1.24312008;

Realizar funerais de indigentes e de pessoas notoriamente carentes, sem ressarcimento
conforme art. 33, lll, da LeiOrdinária np L.243/2008;

As funerárias serão responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos desde a geração até a

disposição final, de forma a atender os requisitos ambientais e de saúde pública, a fim de evitar
a degradação do meio ambiente, obedecendo as resoluções do CONAMA (Conselho Nacional
do Meio Ambiente) e resoluções específicas do PGRSS (Plano de Gerenciamento de Resíduos

de Serviço de Saúde) expedido pela ANVISA, conforme art. 34, Vl, da Lei Ordinária ns

L2 3/2008;

Para a empresa que vier a ganhar o certame e não tiver sua matriz na cidade de lmperatriz/MA,
a mesma terá o prazo de 30 dias para poder se adequar com as instalações na referida cidade
e atender os dispostos da Lei Ordinária Municipal ne L24312008, uma vez que o serviço será
prestado em lmperat rizl MA.

21.7.

2,-.8.

21.9.

zt.to.

2L.tt.

2L.12.

2t.13.

2L.L4.

22.L.

22. DOS D|REITOS E OBRTGAçÕES DA SEDES/PM|

22.2.

Efetuar o pagamento na forma do item 24 deste Edital, após o recebimento definitivo dos
serviços e verifícação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias e
as demais disposições no Termo de Referência;

Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do
Contrato, conforme item 26 deste Edital;

Disponibilizar todos os meios necessários para a prestação de serviço, objeto deste Edital;

lnformar a Contratada, eventuais defeitos identifícados mesmo após o recebimento e exigir a
sua substituição ou reparação, conforme o caso;

Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço contratado, podendo rejeitar, no todo ou em
parte, os serviços em desacordo com as obrigações assumídas pelo fornecedor;

22.3.

22.4.

lse
Ns
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22.6.

22.7.

22.8.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Proceder aos pagamentos devidos a(s) licitante(s) vencedora(s);

Proporcionar todas as facilidades admitidas em Lei para que a(s) licitante(s) vencedora(s)
possa(m) prestar o serviço dentro do estabelecido nesta licítação;

Aplicar a(s) licitante(s) vencedora(s) as sanções administrativas previstas na legislação vigente,
caso seja necessário.

23. DAS RESPONSABILIDADES E GARANTIAS

23.t. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços
que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos. Durante a

execução dos serviços contratados não serão admitidas paralisações dos serviços por prazo,

parcelado ou único, superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, salvo por motivo de força maior,
aceito por ambas as partes contratantes, excluídas quaísquer indenizações.

24. CONDrçÕES Or PAGAMENTO

24,1. O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por meio de ordem
bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30 (trinta)dias úteis após a aceitação definitiva
dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público
competente;

24.2. No preço, resultante da proposta vencedora da licitação, incluem todas as despesas com
impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos eventualmente incidentes sobre os

serviços;

24.3. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos serviços, para

conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento;

24.4. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento a CONTRATADA, deve emitir
a nota fiscal/fatura relativa ao serviço em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na

Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, situada na Rua Hermes da Fonseca, ne 49,
Centro, lmperatriz - MA, para fins de liquidação e pagamento;

24.5. O pagamento á CONTRATADA será efetuada pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias
após a execução do serviço, com apresentação das notas fiscais devidamente certificados pelo
Agente Público com petente;

24.6. O pagamento deverá ser efetuado em PARCETAS MENSAIS PROPORCIONAIS A PRESTACÃO
DOS SERVICOS, à medida que forem realizados os mesmos, não devendo estar vinculado a

liquidação total do empenho;

24.7. Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA homologatória deverá apresentar junto as notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual, Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive
quanto o lmposto sobre Serviços de eualquer Natureza - ISSeN;
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAT DE DESENVOTVIMENTO SOCIAT

Para fins de pagamento, a CONTRATANTE responsabilizar-se-á apenas pelos serviços
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao final de cada execução ou período não inferior a um mês, pela CONTRATADA,

dos formulários de controle dos serviços;

Atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou

outro servidor designado para esse fim;

Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras;

l. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolizada junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização
monetária;

A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação
de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações que constam nos Anexo
deste Edital;

A CONTRATANTE, observados os princípios de contraditórios e da ampla defesa, poderá

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos

termos do contrato.

24.8.

24.9.

24.10.

24.tt.

24.12.

24.L3.

2s. DO PRAZO E CONDrçÕES DE EXECUçÃO

25.t. A execução do objeto terá início imediatamente após o recebimento da "Ordem de Serviços"
emitida pela Contratante, de forma parcelada.

25,2, Os serviços serão executados observado o disposto nos Anexos e demais disposições do Projeto
Básico/Termo de Referência.

25.3. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as

especificaçôes e condições do Projeto Básico / Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

26. DA F|SCALIZAçÃO

26.t. A Secretaria de Desenvolvimento Social designa a servidora Nayara Santos Cordeiro, matrícula
ns 55.387-5 - Diretora de Departamento, para acompanhar o processo de fiscalização do
contrato, até a prestação final do serviço, ou outros representantes, especialmente
designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, § Le e 2s,
da Lei ns 8.666, de 21.06.93;
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26.2.

26.3.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETAR!A MUNICIPAT DE DESENVOTVIMENTO SOCIAL

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a Administração;

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

27. DAS PENALIDADES

27.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

l. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,

ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll. Multas:

al0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total;

bl 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrêlrcias de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não

abrangido pelas demais alíneas;

cl 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato;

dl 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;

el 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato;

tl 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações

contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta)dias;

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

Declaração de inidoneidad,e para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
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prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.

28. DA RESCTSÃO DO CONTRATO

28.L. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a81, da Lei ne 8.666/93, de21./06193:

Constituem motivo para rescisão do Contrato

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão

dos serviços ou fornecimentos nos prazos estipulados;

c) a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo

primeiro do artigo 67 da Lei no, 8.666, de 21 de junho de 1993;

f) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do Contrato;

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administratíva a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;

j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do

valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65

da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

k) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação

da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrígatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão

do cumprimento das obrigaçties assumidas até que seja normalizada a situação;

l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração

decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigações até que seja normalizada a situação;

Ne
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m) a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução

de serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas nos projetos;

n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do contrato;

o) O descumprimento do disposto no incíso V do art. 27 da Lei ns 8.666/93, sem

prejuízo das sanções penais cabíveis;

p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como

a fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou

prejudique a regular execução do contrato.

29. DA ATTERAçÃO DO CONTRATO

29.t. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei ns 8.666/93, desde que

haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

30. DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÔES

30.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários do objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial do contrato, observadas as condições definidas no parágrafo 1s. do art.65 da Lei ne.

8.666 de 2t/06/93.

31. DA LEr ANTTCORRUPçÃO

31.1. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria de Desenvolvimento Social -
SEDES/lmperatriz e à Contratada e/ou a empregacio seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor

seu.

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público

ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ns L2.84612013

(conforme alterada), do Decreto ns 8.42A12015 (conforme alterado), do U.S. Foreign

Corrupt Practices Act de L977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o
presente Contrato.

cPr
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32. DAS DISPOSTçÕES FTNATS

32.t. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitação o direito de no interesse da

Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar
a data de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados
através de, e-moil, telegrama ou outro meio adequado, com antecedência mínima de 02 (dois)

dias da data inicialmente marcada, como também o de alterar as condições deste Edital, as

especificações e qualquer documento pertinente a esta licitação, desde que fixe novo prazo

para apresentação das propostas, ou ainda revogar o processo licitatório por razões de

ínteresse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e/ou anulá-lo
por ilegalidade de ofício ou provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado, a qualquer tempo.

32.2. Em caso de discrepâncía entre os Anexos e o Edital, prevalecerá a redação do lnstrumento
Convocatório. (Edita I ).

32.3. Nos termos do art. 48 e sem prejuízo do estabelecido no art. L09, ambos da Lei n.s 8.666/93, o

descumprimento de qualquer oas disposições contidas nos itens deste Edital e seus Anexos,

poderá ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente.

32.4. As decisões da Comissâo Permanente de Licitações, bem como os demais atos de interesse dos

licitantes, serão publicadas nos Diários Oficiais, caso não possam ser feitas diretamente aos

seus representantes.

32.5. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas

fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver suspenso o feito.

32.6. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que, tendo-os aceito

sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou

irregularidades que o viciaram.

32.7. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,

social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à

Administração Municipal ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados,

respondendo por si e seus sucêssores.

32.8. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social fornecerá ao licitante vencedor todos os

elementos necessários à execução dos serviços objeto desta licitação.

32.9. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislação pertinente

para dirimir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a perfeita

análise das propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação dos

originais dos documentos, principalmente referentes à Regularidade Fiscal, os quais deverão

estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na sessão de abertura da

documentação de habilitação.

32.10. Quaisquer outras informações de caráter técnico serão prestadas aos interessados, junto à

Secretaria M unicipal de Desenvolvimento Social.

32.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

dia do vencimento.

í\
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32.t2. A Comissão Permanente de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos

interessados nesta licitação, sobre o Edital e seus anexos. Serão considerados os pedidos de

esclarecimento, providências ou impugnações protocolados no horário comercial, de segunda

a sexta-feira, das 08:00 às L8:00 horas, no Protocolo Geral da Comissão Permanente de
Licitação, Rua Urbano Santos, ns 1657 - Bairro Juçara, lmperatríz-MA, ou via postal com Aviso
de Recebimento (AR) no endereço mencíonado, ou pelo endereço eletrônico
ate nd im eftocp I @h otmatl. co m.

32.13. O Edital e seus anexos estarão diqponíveis mediante pagamento no valor de RS 50,00
(cinquenta reais), a ser recolhído através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,

emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser

consultado gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano Santos, ne 1657, Bairro Juçara,

lmperatriz/MA - CEP 65.900-5Ó5, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08h

às 18h.

de

tima Araújo Ramos

Desenvolvimento Social

J
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CONCORRÊNCIA PÚBUCA N9 OO1/2020 - CPL

ANEXO I

(pRoJETo eÁsrco - TERMo oe nerrnÊrucle1

(Proposta de Preços - Modelo da Carta de Apresentação)

de de 2020.

Prezados Senhores,

_(empresa), com sede na cidade de à Rua

n.e 

- 

inscrita no CNPJ/M F sob o número neste ato representada por

portador do CPF n.e 

-e 

R.G. n.e abaixo assinado

propõe à Prefeitura de lmperatriz através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social os preços infra

discriminados para a Contratação de empresa para Prestação de Serviços Fúnebres com fornecimento de Urnas

Mortuárias, Mortalha, Translado e Serviços Complementares (tanatopraxia, remoção e higienização) para

atender às necessidades das pessoas assistidas pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e seus

Programas Sociais, objeto da CONCoRRÊNCIA PÚBLICA Ne 00U2020-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de

sua abertura;

b) A execução do objeto terá início imediatamente após o recebirnento da "Ordem de Serviços" emitida pela

Contratante, de forma parcelada;

c) Preço Total por extenso R$

Nome, Assinatura do Responsável cia Empresa

ú
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3. DAS ESrECIFICAÇÕES/cARACTERÍsIIca,s
ANEXO I - deste Termo de Referência.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

TERMO DE REI'ERÊNCI,I

r. Do oBJETO REGTME DE EXBCUÇÃOI'l' Contratação de empresa para prestação de serviços frrnebres com fornecimento deurnas mortuárias, mortalha. translado e serviços cornplementares (tanatopraxia, remoção ehigienização) para atender às necessidades das ;ê;"r assistidas pela secretaria deDesenvolvimento Social - SEDES e seus programas Sociais.

2. DA JUSTIFICATIVA
2'1' A Assistência social provê os mínimos sociais, sendo realizada por um conjuntointegrado de ações de iniciaiiva pública e «la socieàuá., pu.u garantir o atendimento àsnecessidades básicas da população, devendo estar disponívele seiofertada a todos que delanecessitam, capaz de conhecer os riscos e as wlnerabilidades u qu. esia su.leita nossapopulação e as possibilidades de enfrentamento e superação dás diversas situaçõesencontradas, sendo voltadas à garantia de direitos e de condiçoes dignas de vida à populaçãoque deve ofertar ações que garantam as seguranças de ssbrevivéncia, de acolhida e deconvívio ou vivência familiar às famírias e indúiduos.2'2' Para tanto, o presente TR explicita os elementos básicos e essenciais determinadospela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em particif*.* ao certamelicitatório na preparação da documentação e na elaboração da propostà. 

r -'-

4. DO ATENDIMENTO
4'l' Proceder a prestação de serviçcs objeto deste Termo de Referência em conformidadecom o quantitativo soricitado pela secretariã, para 

"acla 
peãido;4.2. Manter inalterados os preços e condiiáe, au úoiortu;4'3' Lançar na no-ta fiscal as especificâçoes d'or'rerviços. de modo idêntico àquelesconstantes do Anexo I _ deste Termo àe Refeiência;4.4. Não transferir a terceiros, a execução do objeto.

5. DO FUNDAMENTO LEGAL
5'l ' A futura contratação. de pessoa jurídica, para€xecução dos serviços, objeto deste Termode Referência, regulamentada pera Le_i ,." a.áãá,ãe zi de juúo de 1993, com suasalrerações subsequentes;e arteráções; do Decrero n: zzJl.,.d;0Vd;lrino a, D97; darnstrução Normativa sLTaMpoG Àro 02, de io a, a!rt_!e 200g, da secretária deLogística e Tecltologia da lnfoÀação do Mrnisterio.do. pranejam ento, orçamento e

Rua Hermes da Fonsec a,49 -Centro
www. impe r atriz.ma. gov .br
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6. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO

6.1. Modalidade de Licitação
6.1.1. O certame licitatório será" realizado na modalidade de Concorrência, em
conformidade com a Lei n.o 8.666, de 2l de juúo 1993 e Lei Municipal Ordinaria no
1.24312008 e suas alterações.

6.2Tipo de Licitação
6.2.2. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no MENOR
PREÇO GLOBAL, na forma prevista da Lei n' 8.666193, de 2l de juúo 1993 e suas
alterações.

7. DAS EXIGÊNCIAS REGULAMENTARES PARA PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
7.1. As exigências regulamentares do Decreto n" 8.538 de 06 de Outubro de2015 -que
Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e

empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural, pessoa fisica,
microempreendedor individual - MEI e sociedades cooperativas de consumo, priorizando a

contratação de ME e EPP'S e equiparadas do âmbito local, haja vista a promoção do
desenvolvimento econômico e social no âmbito local, bem como fomentar o comércio local,
nos termos deste decreto.

8. DAS CONDIÇOES DE HABILITAÇÃO E PARTICIPAÇÃO
8.1. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29,30 e 31 da Lei no.

8.666193.
8.2- Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá
apresentar:
8.3. Atestado ou declaração de capacidade técnica" expedido por órgão ou entidade da

administração pública ou por empresa privada que cornprove que a empresa executou ou

executa, a contento, o objeto da licitação, na forma prevista no art. 30, II, da Lei no 8.666193;

8.4. Licença Sanitária expedida pelo órgão competente;

8.5. Declaração da licitante de que possui salas aptas a realizações de velórios conforme

previsto no art 5o, III, "a" da Lei Ordinária no 1 .24312008;
8.6. Comprovação que a licitante possua contrato de prestação de serviços com médico ou

técnico em tanatopraxia, devidamente certificado ou médico devidamente registrado no CRM,
conforme art.34,IV e V da Lei Ordinária n'1.24312008;
8.7. Comprovação de que a licitante teúa disponibilidade de 01 (um) veiculo especial, com

no máximo 05 (cinco) anos, aptos ao traslado de defuntos conforme art. 27 , §1o, da Lei

Ordinaria n" 1 .243 12008;

8.8. Apresentar Licença de Operação Ambiental expedida pela Secretaria de Meio Ambiente

do MunicÍpio;
8.9. Certidão do PROCON informando a inexistência de reclamações não resolvidas,

conforme art.25,1, da Lei Ordinária n" L24312008;

Rua Hermes da Fonseca, 49 - Centro

w,ww. imperatriz. ma. gov. br'

^/q
I



,"9"
rcíà

"BH 4Ç1
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNXCIPAL DE INIPERATRIZ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CP

8.10. Certidão da Delegacia de Polícia Especializada na I'roteção e Defesa do Consumidor
dando conta da inexistência de inquéritos em andamento, conforme aÍ. 25, il, da Lei
Ordinária n" 1 .243 /2008;

8.1 1. Certidão dos Cartórios Distribuidores Cíveis e Criminais da sede licitante, relatando

eventuais processos em tramitação, sendo considerado fator impeditivo á habilitação a

condenação ou a existência de feitos relativos a relações de consumo em aberto, conforme art.

25,ITI, da Lei Ordinária n" 1.24312008.

8.12 Para a empresa que vier a ganhar'o certame e não tiver sua matriz na cidade de

Imperatriz/MA, a mesmaÍerá o prazo de 30 dias para poder se adequar com as instalações na

referida cidade e atender os dispostos da Lei Ordinaria Municipal n' 1.24312008, uma vez que

o serviço será prestado em Imperatri/MA.

Rua Hermes da Fonseca, 49'- Cenrro

www.imPeratri z.ma' gov'br

9 DAS OBRIGAÇÕES »a C0NTRATADA
9.1. O cronograma de entrega de distribuição será fontecirlo de acordo com a necessidade da

SEDES . r.ui Programas Sociais, através de Ordem de Serviço contendo o nome do órgão, o

endereço, o responsável pelos serviços e os quantitativos a selem entregues;

9.2. N; entrega do objetô deste Termo de Referência, obriga-se a Contratada a envidar todo o

empeúo e a dedicaçáo necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são

conf,tados;
9.3. Iniciar a prestação de serviços frurebres com fornecimento de urnas mortuarias, mortalha,

translado e serviços'complementares imediatamente após o recebimento da ordem de serviço'

9.4. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer produto que apresente defeito

de fabricação ou por manuseio inadequado no transporte;

9.5. Arcar com tàdos os custos de rãposição nos casos eln que os serviços não atendam as

condições especificadas neste TR.

9.6. Adotar cautelas especiais para o transporte, no que couber;

9.7. Responsabilizar-sÉ por toàos os tribuios, contribuições fiscais e parafiscais que incidirem

ou veúàm a incidir, dirlta e indiretamente, sobre sen'iços ou produtos, bem como pelo custo

de frete na entrega, e demais custos inerenres a prestação dos serviços'

9.8 Prestação ã. Serviços funerários permanentes durante 24 (virrte e quatro) horas

inintemrptamente, admitindo o serviço de plantonista conforme art' 34,I, da Lei Ordinária no

r.24312008;
9.9 Possuir sala de tanatopraxia, não inferior a 16m2 (dezesseis metros quadrados)' com

ventilação e iluminação adequada, mesa específica para tanato, pia com água corrente, suporte

p*u ,utão liquido e papel toalha e Íbssa para tratamento de resíduos conforme art' 34,IV' da

Lei Ordinaria no 1 .24312008;
g.10 uso obrigatório de EpI (Equipamento de proteção Individual): botas de borracha cano

Iogo de cor clara, luvas óculos'dá pioteção, tnáscaras, goÍro, jaleco e/ou avental impermeável'

para os funcionários que realizam a manípulação doJ corpos conforme art' 25' VII' da Lei

Ordinária rf 1 .243 12008;

9.i1 As funerárias devem obedecer às normas técnicas e orientadoras dos órgãos sanilarl9s

competentes, quanto ao uso de formol, conforme art'25,VIII, da Lei Ordinária no 1 '24312008'

9.12 Realizar funerais de indigentes e de pessoas notoriamente carentes' sem ressarcimento

conforme art.33,III, da Lei Ordinaria n" 1 '2431?'008;
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9.13 As funerárias serão responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos desde a geraçáo até a

disposição final, de forma a atender os requisitos ambientais e de saúde pública, a fim de

eviiar a degradação do meio ambiente, obedecendo as resoluções do CONAMA (Conselho

Nacional do Meio Ambiente) e resoluções específicas do PGRSS (Plano de Gerenciamento de

Resíduos de Serviço de Saúde) expedido pela ANVISA, conforme art. 34, VI, da Lei

Ordinaria n" 1.243 12008

10. DAS OBRTGAÇOES DA CON'TRATANTE
10.1. Efetuar o pagamento na forma do item 1.3 deste TR, após o recebimento definitivo dos

serviços e verificaçao do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias e

as demais disposições deste TR;
l3.2.DesignaÍ um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme item 16 deste Termo de Referência.

10.3. Disponibilizar todos os meios necessários paruaprestação de serviço, objeto deste TR;

10.4. Infôrmar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento e

exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;

10.!. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço contratado, podendo rejeitar, no todo ou

em parte, os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

10.6. Proceder aos pagamentos devidos a(s) licitante(s) vencedora(s);

10.7. proporcionai iodas as facilidades admitidas em Lei paÍa que a(s) licitante(s)

vencedora(s) possa(m) prestar o serviço dentro do estabelecido nesta licitação;

10.g. Ap6àar'a(g ticiiante(s) vencedora(s) as sanções administrativas previstas na legislação

vigente, caso seja necessario'

11. DA VIGENCIA DO CONTRATO
I 1 . i O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, vigorarâ , aÍé 31 de Dezembro

do exercício frnanceiro que for formalizado o contrato, podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos, através de termos aditivos, conforme disposições do art' 57 da Lei no

8.666193 e suas alteiações posteriores, com redação dada pela Lei no 9'648198'

12. DO PREÇO
l2.l o valor global estimado paraaexecução do objeto deste Termo de Referência é de R$

385.584,10 (trezentos e oitentâ e cinco mil, quiúentos e oitenta e quatro reais e dez

centavos), conforme Planilha de Composição de fieeo.s 
-.Anexo I a este Termo de Referência'

12.2 No preço, resultante da proposta vencedora da licitação, incluem to.das as despesas

com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos eventualmente incidentes sobre os

serviços.

13 DO PAGAMENTO
13.1 O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador' por meio de

ordem bancaria e/ou iransfàrência eretrônica, ém até 30 (trinta) dias úteis apos a aceitação

definitiva dos mesmos, com apresentação ias notas fiscais devidamente certificadas pelo

Agente Público competente' 
,ro 'eneeírôra 6a 

.lic las as despesas
13.2 No preço, resuitante da proposta vencedora da licitação, incluem toc

com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos eventualmente incidentes sobre os
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13.3 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-thturamento com detalhes dos serviços,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.
13.4 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento a CONTRATADA,
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao serviço em 02 (duas) vias, que deverão ser

entregues na Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, situada na Rua Hermes da
Fonseca, no 49, Centro, Imperatriz - MA, para fins de liquidação e pagamento.
13.5 O pagamento á CONTRATADA será efetuada pela Secretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentaria, por meio de transferência eletrônica ou ordem banciíria, em até 30 (trinta) dias

após a execução do serviço, com apresentação das notas fiscais devidamente certificados pelo

Agente Público competente.
13.6 O oasamento deverá ser efetuado em PARCELA§ MENSAIS PROPORCIONAI§fe

A PRESTACÃO DOS SERVICOS, à medida que forem realizados os mesmos, não

devendo estar vinculado a liquidação total do empeúo.
13.7 Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA homologatória deverá apresentar
junto as notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual,

Municipal, regularidade relativa á Seguridade Social e ao Funclo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços

contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

13.8 Para Íins de pagamento, a CONTRATANTE responsabilizar-se-â apenas pelos

serviços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante

contabilização e apresentação, ao final de cada execução ou período não inferior a um mês,

pela CONTRATADA, dos formularios de controle dos serviços'

13.9 Atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato

ou outro servidor designado para esse fim.
13.10 Havendo erro na nota fiscaVfatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras;

13.10.1 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da

reapresentação e protocolizada junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as

devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

13.11 Neúum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou

alunlizaçáo monetaria.
13.12 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após

a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações que

constam nos Anexo do Termo de Referência'

13.13 A CONTRATANTE, observados os princípios de contraditórios e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os

valores conespondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos do contrato.

14 DAS DESPESAS
14.1 As despesas deconentes da execução do objeto do presente Termo de Referência

foram estimados em R$ 385.584,10 (trezentos:e oitenta e cinco mil, quiúentos e oitenta e

quatro reais e dez centavos) e fluirão dos recursos do Tesouro Municipal, até 31 de Dezembro

Rua Hermes da Fouseca^ 49 - Cenlro

www.i mperatriz.ma. gov.br
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21. DA ANTICORRUPÇÃO
21.1. Na execugão do futuro Contrato é vedado à Secretaria de Desenvolvimento Social -
SEDES/Imperatriz e à Contratada e/ou â empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor

seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretanlente, vantagem indevida a agente público

ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) iriar, àe modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;
c) Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei. no ato convocatório da licitação

pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

ài Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

"j De qualquer maneira frauâar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ilãgal ou de comrpção, nos terrlos da Lei n" 12'84612013

(conforme alterada), d; Decretó no 8.42012015 (conforme alterado), do u's'

ioreignComiptPractícesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

regulãmentos aplicáveis ("Leis AnticomrpÇão"), ainda que não relacionadas com o presente

Contrato.

22 DAS DISPOSIÇOES FINAIS
22.1 Nos termos áo art.48 e sem prejuízo do estabelecido no art' 109, ambos da Lei no

g.666193, o descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens deste TR seus

anexos, poderá ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente'

2Z.Z A Contratadâ é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação

frscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar á

Administração Municipal ou a terceiros, effi decorrência da execução dos serviços

contratados, respondendo por si e seus sucessores'

ZZ.3 A Secretaria de desenvolvimento Social, fornecerá ao licitante vencedor todos os

elementos técnicos necessários á execução dos serviços objeto desta licitação;

22.4 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela

comissão Permanente de Licitação - bPL, no endereço: Rua Urbano santos, no 1657, - Bairro

Juçara, CEp 65900-505 - lmpeiatriz- MA. Processo n" 02.06.00.01712020 - SEDES'

Imperatriz-M\,27 de Fevereiro de 2020

GELÃ ALGO MIR,ANDA
DIRETORA EXECUTIVA

MATRÍCULA: 50,577 -3

Rua Hermes da Fonseca, 49 - Centro

wrwv. imPeratriz.ma. gov.br

DESPACHO:
AUTOzuZO NA FORMA DA LEI

IMPERA

Janaina Araújo
SOCIAL. SEDESSECRETARIA DE DESEI.W

I

Ramos

)oM.
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ANExo I - pnrsreçÃo DE sERvtços FUNEBRES coM FoRNECTMENTo DE URNAS MoRTUAR|AS, MoRTALHAS, TRANSLADo E

SERVIçOS CoMPLEMENTARES PARA ATENDER AS NECESSTDADES DA f.EDES - SECRETARI-A DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

REFERENTE ao exrRcíctr, DE2ozo

APRESENTAçAO VALOR TOTATorscnrrurrueçÃo

Rs 1s2.001,0001 300

URNA FUNERÁRIA POPULAR ADULTA

SEXTAVADO CON FECCIONADA EM

MADEIRA, ACABAMENTO INTERIOR EM

TECIDO DE TNT, COM VERNIZ FOSCO,

SEM VISOR E 04 ALÇAS DURA

UND Rs s06,67

R5 93.999,6002 L20

unrua rururRÁntA PoPULAR GRANDE

ESPECIAL SEXTAVADO CON FECCIONADA

EM MADEIRA, ACABAMENTO INTERIOR

EM TECIDO DE TNT, COM VERNIZ

FOSCO, SEM VISOR E 06 ALÇAS DURA

UND Rs 783,33

Rs 396,67 Rs 39 667,0003 100

unrun rurueRÁRIA PoPULAR TNFANTTL

SEXTAVADO CONFECCIONADA EM

MADEIRA, ACABAMENTO INTERIOR EM

TECIDO DE TNT, COM VERNIZ FOSCO,

SEM VISOR E 04 ALçAS DURA

ú,lo

Rs 16.000,00ROUPA MASCULINA/FEMININA UND Rs 160,0004 100

Rs 6.7s0,0005 50 ROUPA INFANTIL UND Rs 13s,00

RS 18.ooo,oo06 10.000 TRANSLADO ,.4 Rs 1,80

R5 763,33 Rs 38.166,s007 50
sERVrÇo EM PREPARo oe cnoÁvrn

TANATOPRAXIA
UND

Rs 7.7s0,0008 50 nruoçÃo UND RS 1ss,oo

Rs 13.2s0,0009 50 Hre rrnrznçÃo RS 26s,oo

Rs 385.s84,10TOTAL:

UND

"ry
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CONCORRÊNCIA PÚBUCA N9 OO1/2020 - CPL

ANEXO II

CARTA CREDENCIAT

À

coMrssÃo pERMANENTE DE LrcrrAÇÃo- cpl

REF: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 OO1/2020 - CPL

O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da Empresa , vem, pela

presente, informar a Vossa senhoria que o sr Carteira de

ldentidade Ns é pessoa designada pela empresa para representá-la perante essa Comissão,

inclusive com poderes para renunciar ao direito de interposição de recursos em qualquer fase da licitação em

epígrafe.

Atenciosamente,

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

(Nome da Empresa e Assinatura de seu Representante Legal, com a devida qualificação. RG e CPF)

,174

Ne

CPL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
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coNcoRRÊNcrA PÚBLICA Ne OO1/2020 - CPt

ANEXO lll

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N.9 /2O2O- SEDES

coNTRATAçÃo oe EMeRESA nARA pREsraçÃo DE sERVtços

rúruegRgs coru FoRNEcTMENTo DE URNAS tuoRruÁntns,
MORTALHA, TRANSLADO E SERVIçOS COMPLEMENTARES

(TANATopRAxrA, REMoçÃo e xtcteruzeçÃo) nARA ATENDER

Às ruecessrDADEs DAs pEssoAs AssrsnDAs pELA SEcRETARIA

DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES E SEUS PROGRAMAS

socrArs, quE ENTRE StcELEBRAM o ruuucíplo DE tMpERATRtz

E A EMPRESA NA FORMA ABAIXO.

Ao(s)_ dias do mês de _ do ano de 2020, de um lado, o MUNIcíPlo DE IMPERATRIZ, GNPJ/MF n.q

06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.e 201" - Centro, através do Secretário de

Sr brasileiro, agente político, portador do RG n.e _ SSP/MA e do CPF/Mf n.o

, doravante denominada simpiesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

CNPJ/MF n.e --, estabelecida na neste

ato, representada pelo, Sr portador do RG n.q e do CPFIMF n.e

doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n.e

02.06.00.01712020 SEDES e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento,
independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo,
celebrar o presente Contrato, regído pela Lei n.e 8.666, de 21. de junho de 1993, mediante as cláusulas e

condições seguintes:

CúUSULA PRIME!RA _ Do oBJETo
1.1 Contratação de empresa para Prestação de Serviços Fúnebres com fornecimento de Urnas Mortuárias,
Mortalha, Translado e Serviços Complementares (tanatopraxia, remoção e higienização) para atender às
necessidades das pessoas assistidas pela Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e seus Programas
Sociais.

1.2 Conforme Termo de Referência e em conformidade com a CONCORRÊNCIA PÚBLtcA Ne OOU2O20{pL e
seus anexos, que independente de transcrição integra este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O
presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realízado na forma da Lei n.e 8.666, de
21 de junho de 1-993 e suas alterações.

cúusuln sreuNoe - ons osRrclcÕrs on coNrRAreon
2.L. O cronograma de entrega de distríbuição será fornecido de acordo com a necessidade da SEDES e seus
Programas Sociais, através de Ordem de Serviço contendo o nome do órgão, o endereço, o responsável
pelos serviços e os quantitativos a serem entregues:
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2.2. Na entrega do objeto deste contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e a dedicação
necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

2.3. lniciar a prestação de serviços fúnebres com fornecimento de urnas mortuárias, mortalha, translado e
serviços complementares imediatamente após o recebimento da ordem de serviço;

2.4. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer produto que apresente defeito de fabricação
ou por manuseio inadequado no transporte;

2.5. Arcar com todos os custos de reposição nos casos em que os serviços não atendam as condições
especificadas no Termo de Referência;

2.6. Adotar cautelas especiais para o transporte, no que couber;

2.7. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidirem ou venham a

incidir, direta e indiretamente, sobre serviços ou produtos, bem como pelo custo de frete na entrega, e
demais custos inerentes a prestação dos serviços;

2.8. Prestação de Serviços funerários permanentes durante 24 (vinte e quatro) horas ininterruptamente,
admitindo o serviço de plantonista conforme art. 34,1, da Lei Orciinária ne L.24312008;

2.9. Possuir sala de tanatopraxia, não inferior a 16m2 (dezesseis metros quadrados), com ventilação e

iluminação adequada, mesa específica para tanato, pia com água corrente, suporte para sabão liquido e

papel toalha e fossa para tratamento de resíduos conforme art. 34, lV, da Lei Ordinária ns 7.24312008;

2.10. Uso obrigatório de EPI (Equipamento de Proteção lndividual): botas de borracha cano logo de cor
clara, luvas óculos de proteção, máscaras, gorro, jaleco e/ou avental impermeável, para os funcionários que
realizam a manipulação dos corpos conforme arl.25, Vll, da Lei Ordinária ns t.24312008;

2.11. As funerárias devem obedecer às normas técnicas e orientadoras dos órgãos sanitários competentes,
quanto ao uso de formol, conforme art.25, Vill, da Lei Ordinária ns t.243/2008;

2.12. Realizar funerais de indigentes e de pessoas notoriamente carentes, sem ressarcimento conforme
art. 33, lll, da Lei Ordinária ns 1,.243/2008;

2.13. As funerárias serão responsáveis pelo gerenciamento dos resíduos desde a geração até a disposição
final, de forma a atender os requisitos ambientais e de saúde pública, a fim de evitar a degradação do meio
ambiente, obedecendo as resoluções do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) e resoluçôes
específicas do PGRSS (Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde) expedido pela ANVISA,
conforme art. 34, Vl, da Lei Ordinária ns 1.24312008;

2.14, Para a empresa que vier a ganhar o certame e não tiver sua matriz na cidade de lmperatriz/M1, a
mesma terá o prazo de 30 dias para poder se adequar com as instalações na referida cidade e atender os
dispostos da Lei Ordinária Municipal ns 1.243/2008, uma vez que o serviço será prestado em lmperatriz/MA.

cúusuu teRcerRa - oas oeRlcacÕes on coNrRetaNtr
3.1. Efetuar o pagamento na fornta da cláusula décima segunda deste contrato, após o recebimento
definitivo dos serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias
e as demais disposições no Termo de Referência;

3.2. Designar um profissional, para na qualidade cie fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato,
conforme cláusula quarta deste corrtrato;
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CúUSULA oITAVA - VlGÊNctA
8.1. O futuro contrato, que advir, vigorará ate 3L de dezembro do exercício financeiro que for formalizado
o contrato, podendo ser prorrogado por iguais períodos, através de termo aditivo, conforme disposições do
art,57 da Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Leinp 9.648/98.

cúUsUtA NoNA - Dos AcREscIMos oU sUPREssÕEs

9.1. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §le, da Lei Federal ne

8.666/93.

cúusuu oÉcrun- oas peruluoRoes

10.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

10.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso descumprimento

das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que

possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

10.1.2 Multas:

hO.L.2.LO,O3% (três centésimos por cento)por dia sobre o valor dos serviços entregues com atraso. Decorridos
30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela

rescisão contratual, em razão da inexecução total.

10.t.2.2 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para ocorrências de

atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

10.1.2.3 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de
quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

t0.1.2.4 5% (cinco por cento)sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições
de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

10.1.2.5 70% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por inexecução
parcial do contrato.

10.1.3 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do contrato,
rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento
de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias.

10.1.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedinrento de contratar com a Administração,
pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

10.1.5. Declaração de inidoneidade para lícitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base

no inciso anterior.

cúusurR oÉcrnnR pnrrunnn- oR nesclsÂo oo corurnAler
11.1 Segue abaixo os tipos de rescisão crrntratual:
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LI-.L.| Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei ns

8.666/93.

LI.L.Z Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haja conveniência para a Administração Pública.

11.1.3 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

tt.L.A Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

11.1.5 Declaração de inidoneídade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.

11.1.6 lnclusão pelo município no Sistenra lntegrado de Registro do CEIS/CNEP. "O Sistema lntegrado de

Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da Transparência, os dados do Cadastro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP),

atendendo as determinações da Lei 12.846/20L3 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido aos

entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

cúusuu oÉcrnna sre uruol - coruotcÕes oe peelueruro
tz.t O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por meio de ordem bancária

e/ou transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação definitiva dos mesmos, com

apresentação das notas fiscais devidanrente certificadas pelo Agente Público competente;

12.2 No preço, resultante da proposta vencedora da licitação, incluem todas as despesas com impostos,
seguros, fretes, taxas ou outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços;

12.3 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos serviços, para conferência
por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento;

L2.4 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento a CONTRATADA, deve emitir a

nota fiscal/fatura relativa ao serviço em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na Secretaria de

Desenvolvimento Social - SEDES, situada na Rua Hermes da Fonseca, ne 49, Centro, lmperatriz - MA, para

fins de liquidação e pagamento;

12.5 O pagamento á CONTRAT'ADA será efetuada pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária,
por meío de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a execução do serviço,
com apresentação das notas fiscais devidamente certificados pelo Agente Público competente;

12.6O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS PROPORCIONAIS A PRESTACÃO DOS

SERVICOS, à medida que forem realizados os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do
empenho;

L2.7 Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA homologatória deverá apresentar junto as notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual, Municipal, regularidade
relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que

^q
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porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISSQN;

L2.8 Para fins de pagamento, a CONTRATANTE responsabilizar-se-á apenas pelos serviços devidamente

autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e apresentação, ao final de

cada execução ou período não inferior a um mês, pela CONTRATADA, dos formulários de controle dos

servíços;

12.9 Atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou outro

servidor designado para esse fim;

12.L0 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará pencjente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras;

tz.tl.l A contagem do prazo para pagarnento será reiniciada e contada da reapresentação e protocolizada

junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato esse que não poderá

acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços

pela CONTRATADA.

tz.LL Nenhum pagantento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação

documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização monetária;

Lz.tZ A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação

de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações que constam nos Anexo deste Edital;

12.L3 A CONTRATANTE, observados os princípios de contraditórios e da ampla defesa, poderá deduzir,

cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas,

ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

cúusur.R oÉcrue rrncerna - oe ooracÃo oRceuemrÁnn
L3.2. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta do seguinte recurso:

02.06.00.08 .L22.W32.2647

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos da SEDES
Ficha Fonte

3.3.90.39.00 ourRos sERvrços DE TERcErRos - PEssoA JURíDlcA 425 00

crAusurA pÉcrMA QUARTA - pO VALOR pO C9NTRATO

14.1.ovalorglobaldopresentecontratoédeR5(-),

cúusutR oÉctrúe oulNrn - on nrspoNsesr,-roRoe crvrr
15.1 A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros, em
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

cúusuu oÉcrue sexra- oa rn erulcoRRupcÃo
16.1. Na execução do íuturo Contrato é vedado à Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES/lmperatriz
e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu.
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a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer

que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do

presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos

i nstrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e)De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que

constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne 12.84612013 (conforme alterada), do

Decreto ns 8.420/2015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme

alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não

relacionadas com o presente Contrato.

17. CúUSULA DÉCIMA SETIMA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

17.L. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei ne 8.666/93, desde que haja

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

18. CúUSUIA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

L7.L Fica Eleito o foro da Cidade de lmperatriz - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente

instrumento em 04 (quatro) vías de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela

Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2020.

Secretá rio(a) Municipal de Desenvolvimento Social

CONTRATANTE

Representante Legal

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME cPFlMF

NOME CPFlMF

cPr
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coNcoRRÊNcrA PÚBucA Ne oo1/2020 - cPr

ANEXO IV

DECTARAçÃO CONFORME ARTTGO 27, INCISO V, DA LEI Ne.8.666/1993

REF.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 OOU2O2O - CPL

- 
inscrito no CNPJ Ns por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira

de ldentidade Ns e do CPF Ns DECLARA, para fins do disposto no inciso

V do art. 27 da Lei 8666, de 2L de junho de L993, acrescido pela Lei Ne 9.854, de 27 de outubro de 1999, que

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

"\,ry
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CONCORRÊNCIA PÚBIICA N9 OOU2O2O - CPL

ANEXO V

DECTARAçÃO DE INEXISTÊNC|A DE FATO SUPERVENTENTE TMPEDTTTVO DA HABILITAçÃO

À corurssÃo nERMANENTE DE LrctrAçÃo - crt
REF: CONCOnnÊruCrn pÚBUCA Ne 001/2020 - CPt

, na qualidade de representante legal da Empresa

DECLARA, sob as penas da lei, nos termos do § 2e do art.

32, da Lei ns 8.666/1993, que até a data de entrega dos envelopes, nenhum fato ocorreu que inabilite a citada

empresa a participar da licitação em referência.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

Í

\l
rl.N!l )
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coNcoRRÊNctA pÚBrrcA N e. oo1/2020 - cPL

ANEXO VI

DECTARAçÃO DE TOCALTZAçÃO E FUNCTONAMENTO

llmo. Sr.

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de lmperatriz

lmperatriz-MA

Prezados senhores,

Eu, , Portador (a) da cédula de identidade ne

do CPF ne residente e domiciliado declaro sob as

penalidadesdalei,queaempresaCNPJn9-,êStá
localizada e em pleno funcionamento no cidade de

stadodo(a)-sendoolocaleinstalaçõesadequados
e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma.

Declaro ter ciência que a ausência de sede/instalações adequadas e compatíveis, comprovada através de visita

in loco (se houver) realizada pela Comissão Permanente de Licitação, ressalvada o direito a ampla defesa,

ensejará automaticamente na inabilitação desta empresa.

Declaro que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração, eximindo a

Prefeitura Municipal de lmperatriz de qualquer responsabilidade sobre as informações prestadas por esta

empresa.

Declaro ainda, ter ciência que "a falsídade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e

caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei ne 8.666/93 e alterações posteriores, bem como

demais normas pertinentes à espécie".

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

4x4
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ESTADO DO MARANHÃO
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 OOU2O2O _ CPL

ANEXO VII

TERMO DE COMPROMTSSO DE COMBATE À CORRUPçÃO E AO CONLUTO ENTRE LTCTTANTES E DE

RESPONSABILIDADE SÓCtO.AM BI E NTAL

CNPJ ns sediada em

por intermédio de seu representante legal Sr( portador(a) da cédula de identidade

pQ e do CPF ns declara para fins dos

dispostos do edital da licitação acima identificada:

- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a

princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva

prática de tais princÍpios;

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas;

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das

estratégias para obter resultados econômicos;

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes

econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas

e organizações civis;

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art.90 da Lei 8.666193 e alterações

posteriores, se compromete a:

L. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas

estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que

possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a

Prefeitura Municipal de lmperatriz-MA;

2. Proibir, ou reforçar a prolbição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu

benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem

patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário Prefeitura Municipal de lmperatriz-

MA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios;

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como

representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético

nos relacionamentos com funcionários Prefeitura Municipal de lmperatriz-MA;

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação

de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas

inidôneas pela Administração Pública;

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida

licitação;

#ie&
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6. Apoiar e colaborar com a Prefeitura Municipal de lmperatriz-MA em qualquer apuração de suspeita de

irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito

à legislação vigente. E, declara que:

7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem

como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido

com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer

meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações

pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua

cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações

para firmá-lo. Declara ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa

e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei ns 8.666/93 e alterações posteriores, bem como

demais normas pertinentes à espécie".

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

&?
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CONCORRÊNCIA PÚBUCA N9 OO1/2020. CPL

ANEXO VIII

DEclÁRAçÃo eue o(s) EMpREsÁnp r sóoo(s) r DTRTGENTE(s) E REspoNsÁve(Éts) rÉcmco(s) ruÃo

É(sÃo) sERVtDoR(Es) PúBttco(sl Do MUNtcíplo oe IMPERATRIZ-MA

NPJ ns sediada em

por intermédio de seu representante legal Sr.(a)

portador( a) da cédula de identídade ne

do CpF ne _,declara sob as penas

da Lei, em observância a vedação prevista no art.20, inciso Xll, da Lei ns 12.4651201,1,, que o(s) empresário,

sócio(s), dirigente(s) elou responsável(éis) técnico(s) não é(são) servidor(es) público(s) da administração

pública municipal de lmperatriz, não estando, portanto, enquadrados no art. 9e, inciso lll, da Lei ns 8.666193,

não havendo, também, qualquer outro impeditivo para participar de licitações e firmar contrato com a

administração pública. Declara ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta

empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em

outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei ns 8.666193 e alterações posteriores, bem

como demais normas pertinentes à espécie".

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

Jry
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 OO1/2020 - CPt

ANEXO IX

DECTARAçÃO DE AUSÊNC|A DE PROCESSO JUDICIAL COM SENTENçA DEFINITIVA

CNPJ ne sediada

em por intermédio de seu representante legal Sr.(a)

portador(a) da cédula de identidade ne e do CPF

p9 declara sob as penas da lei, que esta empresa [incluindo empresário(s), sócio(s),

dirigente(s), responsável(eis) técnico(s), e ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da

denominação] não estão respondendo processo judicialmente com sentença definitiva, em quaisquer esferas

governamentais, relativamente a fraudes em licitações públicas, danos ao erário público e ou formação de

quadrilha. Declara ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e

caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei ne 8.666/93 e alterações posteriores, bem como

demais normas pertinentes à espécie".

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

"tt

Ne
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CNPJ ne sediada em

por intermédio de seu representante legal Sr(a)

portador( a) da cédula de identidade pe

e do CPF ne declara sob as Penas da

Lei, que a atividade descrita abaixo, devidamente enquadrada na Classificação Nacional de Atividades

Econômicas CNAE, representa a atividade de maior receita desta empresa: Código da CNAE:

Descrição da atividade

Declaramos que para os devidos fins, que o regime tributário federal desta empresa, para apuração dos

impostos é sob a forma abaixo (assinalada com "x").

[ ] Lucro Real;

[ ] Lucro Presumido;

[ ] Simples Nacional (opção exclusiva para empresas enquadradas na situação Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte).

Declara ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e

caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei ne 8.666/93 e alterações posteriores, bem como

demais normas pertinentes à espécie".

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

"4
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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CONCORRÊNCIA PÚBUCA N9 OOU2O2O - CPt

ANEXO XI

DECTARAçÃO DE ENQUADRAM ENTO

CNPJ ne sediada em

por intermédio de seu representante legal Sr(a)

portador (a) da cédula de identidade ns edo

CPF ns , declara sob as penas da Lei, nos termos do art. 3e, da Lei Complementar

ns 723/06 e alterações posteriores, que se enquadra na situação abaixo (assinalada com "x") e que não se

enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3e da referida lei.

[ ] Microempresa- ME

[ ] Empresa de pequeno porte- EPP

Declara ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e

caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei ns 8.666/93 e alterações posteriores, bem como

demais normas pertinentes à espécie".

Local e data

Nome e assinatura do representante legal
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ESTADO DO MARANTIAO
PRE,FEITURÁ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE DESE,NVOLVIMENTO SOCIAL

15 DO CRITÉRIO DE REAJUSTE
15.1 pararestabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retrjbuição da Administiaçao para a justa remuneração será efetuada a

manutenção do equilíbrió econômico-financéiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do

Art. 65 da Lei n3 8.666193.

do exercício financeiro que for formalizado o contrato, podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos, atrávés de termos aditivos, conforme disposições do art- 57 da Lei n"

8.666193 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei no 9.648198, com previsão

de Plano Plurianual; Mànutenção das Atividades e Projetos da SEDES: Unidade

orçamentária: 02.06.00.0g.122.a$2.2647; Natureza: 3.3.90.39.00 - serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica; Fonte: 00;

16 DA FISCALTZ^ÇL0
16.1. A Secretaria de Desenvolvimento Social designa a servidora Nayara Santos Cordeiro,

matrícula n" 55.387-5 - Diretora de Departamento, para acompaúar o processo de

fiscalização do contrato, até a Orestação final do serviço, ou outros representantes'

especialmente designados, Que anotarâo em registro próprio todas as ocorrências'

determinando o que-for necesúrio à regularizaçáo dis faltas ou det'eitos observados na forma

do Artigo 67, § 1ã e2o,dalei no 8'666, de2l'06'93'

16.2. As decisões . práriàCncias que uit.upurr*em a competência do servidor ou comissão de

recebimento deverão ser adotadas por ,àu, ,,rp"riores em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes a Administração'

16.3 -A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a GONTRATANTE ou a terceiros. resultantes de ação

ou omissão culpoia ou doiosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos'

I7 DAS PENALIDADES
17.l A multa pela inexecução total ou parcial do contrato previstas nos art' 86 e 87 da Lei

no 8.666193, fixa-se em 5%o (cinco por cento) do valor do çontrato'

17.2 A contratada, pela inexecução, p*.íut ou total, ou atraso injustificado ficará sujeita à

aplicação das sanções administrativas previstas nos arts' 86 a 88 da LeiS'666193'

17.3 ocorrerá a rescisão contraüal nos casos previstos nos incisos do aÍ' 78' da Lei

8.666lg3,bem como aos efeitos constantes nos arts. 79 e 80, da referida Lei'

18 DA RESCISÂO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das oconências

pr.r.ritut nos artigos il ugt da Lei n" 8'666/93 , de21106193'

I - Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) o não-cumprimento de c|áusulas contratuais, especificações e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contiatuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando u- ,q.d.ini, traçáo a comprovar a impossibilidade da conclusão dos

..*iço, ou fornecimentos nos prazos estipulados;

c) a paralisação dosserviços, ,orjuttu .urtu e prévia comunicação à Administração;

d) o desatendimento das determinações regulares da autoriclade designada para acompaúar e

fiscalizaraSuaexecução,assimcornoasdeseussuperiores;
Irr'
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo

primeiro do artigo 67 dalei no. 8.666, de2l dejuúo de 1993;

Í) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

[j u att.raçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique

a execução do Contrato;
i) razõós de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

áeterminadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;

j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor

inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no'

8.666, de 21 de junho de 1993;

k) a suspensao àe sua execução por ordem escrita da Administração, por pÍazo superior a 120

(áento e vinte) dias, salvo .- 
"uÀo 

de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna

ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo pÍazo'

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistás ãesmobilizaçOes e mobilizações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses frror, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

assumidas até que seja normalizada a situação;

D 

-o 
ut uro superioi a 90 (noventa) diás dos pagamentos devidos pela Administração

decorrentes dos serviços ou parcelas destes, lá receúiaos ou executados, salvo em caso de

calamidade pública, grur" perturbaçao da ordem interna ou guelra assegurado. ao contratado o

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normahzada a

situação;
m) a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de

serviço, nos prazos'cãntrâtuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos

projetos;
n) a oconência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

o) o descu*pri*.nto do disposto no inciso v do art' 27 dalei no 8'666193, sem prejuízo das

sanções Penais cabíveis.

p) a subcontrataçaã total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem' a

cessão ou transferê;;, totui ou parcial da pôsição contratual, bem como a fusão' cisão ou

incorporação, que implique violação da Lei de Licitaçoes ou prejudique a regular execução do

contrato.

19 DA ALTERAÇÃO Do CONTRATO
19.1 O contrato i"a*a ser alterado no, .uro, previstos no art' 65 da Lei n'o 8'666193' desde

que haja interesse áa CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas'

20 DOS ACRESCIMOS OU SUPRESSÔES 1' d

zl.t A C0NTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuals' os

acréscimos ou supressões que se fizerãm necessarios do objeto até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial do cántrato, observadas as condições definidas no parágrafo 1o' do art'

65 da Lei no. 8.666 de2ll06l93'

)&,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE !MPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

3.3. Disponibilizar todos os meios necessários para a prestação de serviço, objeto deste contrato;

3.4. lnformar a Contratada, eventuais defeitos identificados mesmo após o recebimento e exigir a sua

substituição ou reparação, conforme o caso;

3.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço contratado, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os

servíços em desacordo com as obrigaçôes assumidas pelo fornecedor;

3.6. Proceder aos pagamentos devidos a(s) licitante(s) vencedora(s);

3.7. Proporcionar todas as facilidades admitidas em Lei para que a(s) licitante(s) vencedora(s) possa(m)

prestar o serviço dentro do estabelecido nesta licitação;

3.8. Aplicar a(s) licitante(s) venceciora(s) as sançôes administrativas previstas na legislação vigente, caso

seja necessário.

CúUSULA QUARTA - DA FIScALIzAcÃo
4.1. A Secretaria de Desenvolvimento Social designa a servidora Nayara Santos Cordeiro, matrícula ne

55.387-5 - Diretora de Departamento, para acompanhar o processo de fiscalização do contrato, até a

prestação final do serviço, ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro
próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, § 1e e 2e, da Lei ns 8.666, de 21.06.93;

4.2. As decisões e providências que ultrapassaiem a competência do servidor ou comissão de recebimento
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a

Administração;

4.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA

pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de
quaisquer de seus empregados ou prepostos.

cúusuu eurrure- oo cnrrÉnro or Rretusre
5.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.e 8.666/93.

cúusuLe srxrl - on suscoÍ{rnlrlcÃo
6.1. É vedado todo e qualquer tipo de subcontratação.

cúusuu sÉnnnl - oo pRlzo e coruorcôes oe exrcucÃo
7.L. A Contratada fica obrigada a execução do objeto imediatamente após o recebimento da "Ordem de

Serviços" emitida pela Contratante, de forma parcelada;

7.2. Os serviços serão executados observado o disposto nos Anexos e demais disposições no Edital/ Termo

de Referência;

7.3. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e

condições esta belecidas.
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